
 
 

 1 

APONTAMENTOS PARA UMA PESQUISA DOS LIMITES E CONSEQUÊNCIAS DO 

PROJETO DE INTEGRAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO NO SERTÃO PERNAMBUCANO 

Andrei de Mesquita Almeida (andrei@engecorps.com.br)  

ENGECORPS – Corpo de Engenheiros Consultores S.A. 

Resumo 

Concebido originalmente no PPA 1999 como parte da infraestrutura hídrica do PISF – Projeto de 

Integração do rio São Francisco com bacias hidrográficas do Nordeste Setentrional, o Ramal Entremontes 

atualmente em fase de Projeto Básico viabilizará Perímetros de Irrigação para a fruticultura de 

exportação, devendo induzir a especialização espacial do território do sertão pernambucano através de seu 

atrelamento à cadeia produtiva do Polo Petrolina, cuja estrutura comercial do agronegócio de exportação 

já dispõe de acesso aos mercados mundiais de frutas. Anunciado como uma forma de solução aos 

problemas advindos da falta de oportunidades na região, cuja consequência principal seria a migração 

populacional do campo para as cidades, o projeto do Ramal Entremontes se propõe a dinamizar a 

economia do semiárido pernambucano de maneira a gerar oportunidades que fixem o sertanejo no campo, 

mitiguem a pobreza rural e abram uma nova fronteira agrícola no interior. Este artigo trata das hipóteses 

preliminares de uma pesquisa a ser desenvolvida acerca dos limites e consequências do PISF no Sertão 

Pernambucano, visando avaliar a capacidade de generalização para a região dos benefícios anunciados 

pela implantação dos empreendimentos hidroagrícolas associados ao Ramal Entremontes, buscando-se 

verificar especialmente a capacidade de geração de empregos diretos e indiretos, o alcance e 

sustentabilidade da estrutura fundiária de suporte aos empreendimentos, e o condicionamento que a 

estrutura comercial já estabelecida no Polo Petrolina tenderá a exercer sobre a alocação dos investimentos 

públicos e privados no sertão pernambucano.  

Palavras-chave: Desenvolvimento Regional, Polos de Desenvolvimento, Eixos Nacionais de Integração e 

Desenvolvimento, Planos Plurianuais, PISF, Transposição, Semiárido. 

Abstract 

Originally conceived in the 1999 Pluriannual Plan as part of PISF's (Project of San Francisco River 

integration with basins of the North East) water infrastructure, the "Ramal Entremontes" currently under 

design will promote irrigated fruit production for export, and likely lead to spatial specialization of the 

interior of Pernambuco through its linkage to the productive chain of Petrolina's Pole, whose commercial 

structure of agribusiness has access to worldwide fruit markets. Presented as a solution to the problems 

regarding the lack of opportunities in the region, whose main consequence would be the population 

migration from the countryside to the cities, the Ramal Entremontes project sets itself the aim of boosting 

the economy of the semi-arid region of Pernambuco in order to create opportunities to mitigate rural 

poverty, settle the countrymen in the field, and open a new agricultural frontier in the interior. This paper 

discusses the preliminary hypothesis of a research to be undertaken regarding the limits and consequences 

of the PISF Project in the interior of Pernambuco, in order to evaluate its potential to generalize to the 

region the announced benefits of the implementation of the irrigation projects associated with Ramal 

Entremontes, and verify its ability to create direct and indirect jobs, the extent and sustainability of the 

land structure, and the conditioning that the commercial structure already established in the Petrolina Pole 

will tend to exert over the allocation of public and private investments in the hinterland of Pernambuco. 

Keywords: Regional Development, Growth Poles, Pluriannual Plans, PISF, Basin Transposition, Semi-

arid. 

Área Temática: 7. Desenvolvimento e espaço: ações, escalas e recursos 
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Este artigo aborda hipóteses preliminares de uma pesquisa a ser desenvolvida acerca dos 

limites e consequências do Projeto de Integração do rio São Francisco (PISF) no Sertão 

Pernambucano. Concebido originalmente no PPA 1999 como parte da infraestrutura hídrica 

do PISF – Projeto de Integração do rio São Francisco com bacias hidrográficas do Nordeste 

Setentrional, o Ramal Entremontes atualmente em fase de Projeto Básico viabilizará 

Perímetros de Irrigação para a fruticultura de exportação, devendo induzir a especialização 

espacial do território do sertão pernambucano através de seu atrelamento à cadeia produtiva 

do Polo Petrolina. O paradigma espacial do “polo” é destacado neste artigo como uma das 

“bases cognitivas”
1
 à estratégia de atração de investimentos que davam sentido à alocação dos 

recursos públicos conformada nos Planos Plurianuais do Governo Federal (PPA) do período 

recente. 

Desde a Constituição Federal de 1988 os Planos Plurianuais do Governo Federal tem 

assumido cada vez mais uma visão espacial da alocação dos investimentos públicos. Embora 

a regionalização do espaço brasileiro não tenha sido uma novidade da redemocratização, 

pode-se notar no exame dos PPA de 1995 até a atualidade uma nova forma de se entender a 

alocação espacial dos investimentos em relação ao período anterior à década de 1980. 

Essa nova visão espacial da alocação dos investimentos foi enfatizada explicitamente no PPA 

de 1999 (2000-2003), no qual se buscou marcar oposição à forma típica de planejamento dos 

anos 1970. Esse foi o argumento principal apresentado naquele plano para configurar a forma 

de planejamento por "Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento" como uma "nova" 

ideia de planejamento
2
. 

No entanto, se nos anos 1990 os PPA de 1995 (1996-1999) e 1999 (2000-2003) previam o 

território nacional ordenado na forma de "Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento", 

o PPA de 2003 (2004-2007) elegeria a noção de "Polos de Desenvolvimento" como a forma 

elementar do ordenamento territorial. Assim como o PPA de 1999 apresentara a eleição da 

noção de planejamento por "eixos" como inovadora, o novo Governo iniciando em 2003 

apresentaria o "polo" como a nova forma no paradigma de compreensão espacial da alocação 

dos recursos
3
. A partir de então o planejamento plurianual do Governo Federal caminharia 

para uma visão de ordenamento territorial por "polos", consubstanciada no PPA 2007 (2008-

2011), em que se previu um "Brasil Policêntrico"
4
.  

                                                             
1
 ACSELRAD, Henri. Eixos de articulação territorial e sustentabilidade do desenvolvimento no Brasil. Rio de 

Janeiro: Projeto Brasil Sustentável e Democrático: Fase, 2001, p. 12. 
2
 Conforme se pode interpretar de uma leitura preliminar do relatório da consultora contratada pelo Ministério do 

Planejamento para a elaboração do PPA, em que consta: "De extrema relevância para o estudo é a introdução do 

conceito de Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, como uma nova forma de orientar a ação de 

planejamento governamental do ponto de vista espacial, permitindo induzir a interiorização do desenvolvimento 

em direção às áreas potencialmente mais dinâmicas e, ao mesmo tempo, concentrar esforços em áreas e 

segmentos capazes de gerar efeitos mais significativos sobre o resto da economia."  (BRASILIANA; BNDES. 

Programa Brasil em Ação – Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento. Identificação de oportunidades 

de investimentos públicos e/ou privados. Identificação de oportunidades de investimentos públicos e/ou 

privados. Marco inicial: relatório final, Tomo I - Execução e gerenciamento, Brasília, Setembro de 1998, p. 10). 
3
 Conforme pode ser visto em MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO (MPOG). 

Estudo de Atualização do Portfólio dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento de 2000-2007 para 

2004-2011. Relatório do Marco Inicial, Brasília, 2003, p. 35. 
4
 Conforme MPOG. Estudo da dimensão territorial para o planejamento, Volume I - Sumário Executivo. 

Brasília, 2008, passim. 
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Todavia, observa-se que o percurso das mudanças de governos e alterações de paradigmas de 

ordenamento espacial dos investimentos do planejamento plurianual não teve que ver, 

necessariamente, com alterações pari passu nas Carteiras de Projetos vinculadas aos PPA. Em 

outras palavras, um projeto como o "Projeto de Integração do rio São Francisco com Bacias 

Hidrográficas do Nordeste Setentrional (PISF)" que havia sido programado inicialmente no 

PPA 1999 (2000-2003) prosseguiu até sua fase de implantação nos PPA 2003 (2004-2007) e 

2007 (2008-2011) com suas mesmas características principais, sem que a mudança do 

paradigma de planejamento de "eixos" para "polos" tivesse qualquer rebatimento na forma de 

alocação dos recursos públicos evidenciada na concepção técnica desse projeto. Esse fato 

parece indicar haver mais continuidades do que mudanças substanciais nos paradigmas dos 

planos plurianuais das décadas de 1990 e 2000. 

Evidentemente, não se deixa de considerar o princípio elementar da longa duração do 

planejamento regional, o que tende a condicionar a implantação de projetos estratégicos a 

extrapolarem o breve período de 4 anos de cada PPA. Não obstante, mais do que 

simplesmente dar destaque a essa característica essencial do planejamento regional, julgamos 

ser importante a compreensão de como se deu a continuidade da implantação desse projeto 

específico, o PISF, através de dois Governos diferentes em duas décadas de planejamento e 

quatro planos plurianuais. Dentre outras questões, parece-nos interessante verificar 

especificamente a implicação que a mudança dos paradigmas espaciais de planejamento teria 

no projeto do PISF que se encontra em implantação, como método de se aferir a real 

capacidade de intervenção do planejamento regional segundo conceitos elementares como 

"eixos" e "polos" expressos nos diversos PPA. 

Nesse sentido, observando-se a configuração do PISF no PPA 1999 (2000-2003) e sua 

implantação em progresso na atualidade, percebe-se que tanto a sua finalidade, quanto o 

dimensionamento de sua demanda e sua configuração física mantiveram-se os mesmos, pois o 

projeto vem sendo implantado com as principais características originais com que foi pensado 

inicialmente em 1999, quando foram realizados os seus Estudos de Viabilidade. Com base 

nesses estudos, o Ministério da Integração Nacional (MI) contratou o Projeto Básico do PISF 

(2000)
5
 e, no PPA seguinte (2007), contratou o Projeto Executivo e Lotes de Obras. As obras 

do PISF encontravam-se 25% concluídas em 2010, quando o MI deu-lhe prosseguimento e 

contratou o projeto do Trecho VI do PISF ou "Ramal Entremontes".
6
 

Por essa razão, destaca-se a continuidade dada pelo MI à implantação do PISF desde os 

Estudos de Viabilidade em 1999 até a contratação do Projeto Básico de uma de suas 

ramificações finais em 2010, o "Ramal Entremontes". Este último constitui uma das 

ramificações finais do PISF, dirigida para o sertão semiárido do estado de Pernambuco, tendo 

como ponto final o Açude Entremontes, existente na bacia do rio São Pedro no município de 

Parnamirim-PE. Em sua concepção atual, o Ramal Entremontes reforça e incrementa a vazão 

disponível nas bacias dos rios Terra Nova, Brígida e São Pedro, permitindo a viabilização de 

26,5 mil ha para a atividade da agricultura irrigada em novos Perímetros de Irrigação, 

integrando essa região do sertão semiárido pernambucano ao Polo Fruticultor de Petrolina-

PE, localizado a 150 km do Açude Entremontes. Conforme previsto na "Adequação dos 

                                                             
5
 O Projeto Básico do PISF compreendeu somente os trechos que aduzem água desde as captações no rio São 

Francisco até as bacias hidrográficas receptoras finais nos estados de Pernambuco, Paraíba, Ceará e Rio Grande 

do Norte, conforme definido em ENGECORPS/HARZA. Projeto Transposição de Águas do Rio São Francisco 

para o Nordeste Setentrional. R32 - Relatório Síntese de Viabilidade Técnico-Econômica e Ambiental. São 

Paulo: ENGECORPS/HARZA, 1999. 
6
 Contratado como "Adequação dos Estudos Existentes e Projeto Básico do Ramal Entremontes" em Junho de 

2010. 
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Estudos Existentes", concluída em Julho de 2011, a viabilidade dos empreendimentos 

hidroagrícolas associados ao PISF —e, portanto, do próprio Ramal Entremontes— se 

justificaria pela implantação do projeto na "órbita" do "Polo Petrolina".
7
 

Com efeito, observa-se que a concepção original do PISF implantava-o no PPA 1999 como 

infraestrutura hídrica do Eixo Transnordestino. O PISF configurava, juntamente com outras 

obras de infraestrutura econômica
8
, um "corredor logístico" unindo o hinterland dos estados 

nordestinos de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará.
9
 A importância do PISF 

no Eixo Transnordestino no PPA 1999 era garantir a disponibilidade de água para a ocupação 

produtiva do interior dos estados nordestinos na margem esquerda do rio São Francisco, do 

que resultaria um ordenamento territorial transestadual e regional. 

No entanto, em que pese a sua "regionalização" como parte fundamental do Eixo 

Transnordestino, o PISF concebeu um de seus trechos (o Ramal Entremontes) como 

infraestrutura hídrica para um polo de desenvolvimento, o "Polo Petrolina", o qual havia sido 

"regionalizado" dentro do Eixo São Francisco.
10

 Observa-se, portanto, que o PISF participava 

em mais de um Eixo Nacional de Integração e Desenvolvimento na região Nordeste, o que 

justificava seu caráter de projeto estratégico para o desenvolvimento regional.  

Nesse sentido, consideramos, em princípio, que a continuidade da implantação do projeto do 

Trecho VI do PISF, apesar das alterações de paradigmas de planejamento dos PPA, indicaria 

que não haveria necessariamente alguma incompatibilidade entre os paradigmas "eixo" e 

"polo". Ou seja, entende-se que os PPA da década de 2000 poderiam ser entendidos não como 

novidade, mas como continuação lógica dos PPA da década de 1990, supondo-se uma 

combinação da forma "polo" dentro do ordenamento territorial já estabelecido em "eixos". 

Mais do que isso, parte-se do pressuposto de que haveriam condições determinantes para a 

conformação daquela região do sertão semiárido do Submédio São Francisco como um 

espaço especializado, cujas causas precederiam as visões de planejamento em "eixos" ou 

"polos" mencionadas, fato que seria indiretamente apontado pelos PPA de 1999 e de 2003.
11

 

                                                             
7
 Conforme ENGECORPS. RF1 – Relatório Final da Fase I – Adequação dos Estudos Existentes – Tomo I, 

Volume 3. Brasília: ENGECORPS, Julho de 2011. 
8
 Das obras estruturantes do Eixo Transnordestino além do PISF, a principal delas e de porte similar é a Ferrovia 

Transnordestina, cujos ramais ligam o interior semiárido do Polígono das Secas aos portos de Suape-PE e 

Pecém-CE. Cabe destacar que o seu Ramal Salgueiro-Eliseu Martins, em implantação, tem traçado Leste-Oeste 

coincidente com o traçado do Ramal Entremontes do PISF, cruzando o canal em 2 pontos ao longo dos seus 110 

km. 
9
 A delimitação geográfica dos "espaços regionais" dos Eixos de Integração foi apresentada em "Análise da 

Integração Nacional e Internacional dos Eixos – Relatório Final, Capítulo X - Definição e Delimitação dos 

Eixos", no item "Delimitação Geográfica dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento", em que teriam 

sido apresentados "[...] os fundamentos teóricos sobre os quais se baseia a metodologia de partição territorial que 

resultou na identificação de oito eixos: Araguaia-Tocantins, Arco do Norte, Madeira-Amazonas, Oeste, São 

Francisco, Sudoeste, Sul e Transnordestino, além de uma região central que, pelo seu papel articulador, foi 

denominada de Rede Sudeste". (BRASILIANA; BNDES. Programa Brasil em Ação – Eixos Nacionais de 

Integração e Desenvolvimento. Identificação de oportunidades de investimentos públicos e/ou privados. 

Caracterização e Análise do Eixo São Francisco, Relatório Final – Memória, Brasília, Setembro de 1998, p. I-

1). 
10

 Esse trecho do PISF também constou nos PPA 2003 (2004-2007) e PPA 2007 (2008-2011), neste último como 

parte da infraestrutura do chamado "subpolo Petrolina", conforme a nova terminologia adotada nesse plano.  
11

 BRASILIANA; BNDES. Programa Brasil em Ação – Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento. 

Identificação de oportunidades de investimentos públicos e/ou privados. Identificação de oportunidades de 

investimentos públicos e/ou privados. Marco inicial: relatório final, Tomo I - Execução e gerenciamento, 

Brasília, Setembro de 1998, e MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO (MPOG). 

Estudo de Atualização do Portfólio dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento de 2000-2007 para 

2004-2011. Relatório do Marco Inicial, Brasília, 2003. 
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Pois o planejamento dos Eixos São Francisco e Transnordestino parece ter reconhecido e 

considerado o Polo Petrolina como "vocação econômica" da região semiárida do Submédio 

São Francisco, adotando a ação de planejamento de propiciar que tal "vocação" fosse 

reforçada e incentivada pelo planejamento dos PPA da década de 1990 e inclusive pelos da 

década de 2000. 

Por essa razão, entendemos ser justificável o estudo do Ramal Entremontes que tenha como 

objetivo conhecer as dinâmicas territoriais encontradas no sertão semiárido do Submédio São 

Francisco que, de variadas formas, pareçam desempenhar função determinante no 

ordenamento territorial e condicionar a alocação de investimentos públicos programados nos 

diversos PPA, especificamente no que se identifica com a forma "polo". Com isso queremos 

enfatizar a hipótese de que o que teria condicionado a forma e função do projeto do Ramal 

Entremontes seria essa própria dinâmica sub-regional preexistente e ordenada na órbita do 

chamado "Polo Petrolina". 

Nesse sentido, seria igualmente importante verificar como estariam determinadas as formas 

em que deve se desenvolver a implantação da nova infraestrutura de suporte ao polo 

fruticultor do sertão pernambucano. Presume-se que tais determinações estariam tanto nas 

estruturas comerciais já estabelecidas no "Polo Petrolina", quanto na forma em que 

condicionariam as características fundamentais do Projeto do Ramal Entremontes e de seus 

empreendimentos associados, os Perímetros de Irrigação.  

Assim, considerando que o Polo Petrolina não teria sido uma "invenção" do planejamento dos 

PPA posteriores à Constituição de 1988, consideramos por hipótese sua origem vinculada à 

intervenção da Sudene na década de 1960, e indicada por Celso Furtado como pioneira no 

planejamento do aproveitamento do vale do rio São Francisco para a implantação de projetos 

de irrigação.
12

 

Admitimos que essa ação inicial da Sudene pode ser considerada como o planejamento da 

implantação da agricultura irrigada na região, o qual teria ordenado o território que viria a se 

conformar como o "Polo Petrolina" mediante sua especialização produtiva, a qual se 

completaria pela implantação da agroindústria da fruticultura na década de 1970. 

Conforme apontado em Carvalho
13

, cabe notar que a conformação do Polo Fruticultor de 

Petrolina foi gerada pelo aproveitamento inicial dessas condições naturais pelo planejamento 

                                                             
12

 FURTADO, Celso. A saga da Sudene: (1958-1964). Rio de Janeiro: Contraponto: Centro Internacional Celso 

Furtado de Políticas para o Desenvolvimento, 2009. Nessa publicação, em entrevista a Adriano Sarquis Bezerra 

de Menezes e João Salmito Filho concedida em 1997, quando perguntado sobre a questão do desenvolvimento 

diferenciado dentro da Região Nordeste, conforme conceituação de Tânia Bacelar, Furtado responde que tal 

diferenciação interna já existia desde muito antes: "Em termos relativos, Pernambuco era muito mais 

desenvolvido do que hoje, e o Ceará era menos. (...) É verdade que existe essa ilha de prosperidade entre 

Juazeiro e Petrolina – projeto a que dei início na Sudene e que resultou ser extraordinário –, mas isso é uma 

mancha, assim como no Rio Grande do Norte há também uma mancha de boa irrigação" (FURTADO, Celso. A 

saga da Sudene: (1958-1964). Rio de Janeiro: Contraponto: Centro Internacional Celso Furtado de Políticas para 

o Desenvolvimento, 2009, p. 274, grifo nosso). Em outra entrevista em 1998, Furtado responde a Raimundo 

Rodrigues Pereira, relatando o período de aprovação da Lei da Sudene e de sua nomeação como superintendente: 

"Eu imaginava que iria embora, já tinha deixado a Sudene. Estava no Sertão de Pernambuco, em Petrolina, 

naquele projeto de irrigação, quando aconteceu tudo isso [aprovação da Lei da Sudene e sua nomeação, contrária 

às expectativas e pactos políticos]". (FURTADO, Celso. Seca e poder: entrevista com Celso Furtado. 

Entrevistadores Maria da Conceição Tavares, Manuel Correia de Andrade, Raimundo Pereira. São Paulo: 

Editora Fundação Perseu Abramo, 1998, p. 67-68). Por essas indicações pode-se depreender que o começo do 

projeto de irrigação em Petrolina dataria de antes do início oficial da própria Sudene, ainda nos marcos do Grupo 

de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste – GTDN, provavelmente por volta do ano de 1958. 
13

 CARVALHO, Otamar de. A economia política do Nordeste. Brasília: Campus,  1988, p.98. 
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da Sudene no início dos anos 1960 e pela intervenção nos anos 1970 do Ministério do 

Interior, quando foi aplicado o conceito de desenvolvimento rural integrado formulado pelo 

Banco interamericano de Desenvolvimento (BID), e aplicado no País por meio dos Projetos 

de Desenvolvimento Rural Integrado (PDRI). Conforme mostrou Albuquerque em artigo 

publicado em 1995
14

, antes do Programa Brasil em Ação, 

 “Desde 1974, os governos da União e dos estados daquela região vêm empreendendo, 

com o apoio do Banco Mundial, grande programa de desenvolvimento rural integrado, 

voltado para a população de baixa renda. Foram destinados aos 23 projetos aprovados 

recursos da ordem de US$ 4 bilhões (dólares de 1988), dos quais US$ 1,7 bilhão foi 

obtido, mediante empréstimos, do Banco Mundial. Esses projetos elegeram, como 

público-alvo, quase um milhão de famílias rurais pobres (cerca de cinco milhões de 

pessoas) em área que acabou correspondendo a virtualmente todo o Nordeste rural (do 

Maranhão até a porção de Minas Gerais incluída no Polígono das Secas).”
15

 

Portanto, consideramos a conformação do chamado "Polo Petrolina" como um fato específico 

decorrente de uma série de ações de planejamento não necessariamente coordenadas, nas 

quais se destaca o papel determinante da influência durante os anos 1970 do conceito de 

desenvolvimento rural integrado formulado pelo BID, e que formatou programas 

governamentais como o Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste – 

Polonordeste, concebido pelo IPEA e adotado em 1974 no II PND –, o Projeto Sertanejo e 

outras ações do Ministério do Interior, conforme relata Otamar de Carvalho
16

. Essa série de 

ações de planejamento teria precedido os paradigmas de planejamento por "polos" dos PPA 

da década de 2000, e mesmo os "eixos" da década de 1990. Nesse caso, a especialização 

desse território produtivo teria sido condicionada pela escassez de terras aptas à irrigação e à 

disponibilidade escassa de recursos hídricos nas bacias de irrigação, reforçada pela ação do 

planejamento do Governo Federal
17

. E seria por conta dessas condições naturais e econômicas 

que teria se configurado a existência de um "espaço restrito" onde se implantaria uma cultura 

espacialmente especializada, o que daria forma ao polo fruticultor de exportação incrustado 

no sertão semiárido nordestino, com limitada capacidade de expansão e generalização, 

conforme apontado por Furtado
18

. 

Todavia, conforme já tratamos acima, após a Constituição Federal de 1988 o Governo Federal 

insistiria na especialização espacial por "vocações econômicas" como princípio generalizável 

para o território nacional, levando inclusive à sua estruturação em corredores logísticos de 

adensamento produtivo, os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento. 

Desse modo, o Governo Federal identificava e formalizava no planejamento do PPA 1999 

(2000-2003) um entendimento do papel do território como ordenador dos investimentos 

públicos, principalmente dos investimentos em dotação de infraestrutura econômica que 

                                                             
14

 ALBUQUERQUE, Roberto Cavalcanti de. “Estratégia de desenvolvimento e combate à pobreza”. Estudos 

Avançados,  São Paulo,  v. 9,  n. 24, Agosto 1995. 
15

 ALBUQUERQUE, Roberto Cavalcanti de. “Estratégia de desenvolvimento e combate à pobreza”. Estudos 

Avançados,  São Paulo,  v. 9,  n. 24, Agosto 1995, p. 79-80. 
16

 Otamar de Carvalho participou ativamente da implantação desses projetos quando ocupava cargo no 

ministério. CARVALHO, Otamar de. A economia política do Nordeste. Brasília: Campus, 1988, p.108. 
17

 A ação do Governo Federal na conformação direta da região se fez sentir tanto na implantação de projetos 

pioneiros como citado, quanto na política de açudagem e subsídio ao latifúndio de maneira geral, conforme 

apresentado em CARVALHO, Otamar de. A economia política do Nordeste. Brasília: Campus, 1988, Capítulo 

IV. 
18

 FURTADO, Celso. A saga da Sudene: (1958-1964). Rio de Janeiro: Contraponto: Centro Internacional Celso 

Furtado de Políticas para o Desenvolvimento, 2009, p. 274. 
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incentivassem a organização regional de cadeias produtivas e resultassem em adensamento 

territorial do investimento privado. 

Portanto, podemos supor que o planejamento federal identificava uma tendência em curso 

para a especialização produtiva regional, a qual era conscientemente reforçada e incentivada 

por essa concepção do planejamento regional de ordenamento territorial do investimento 

privado por meio de "eixos" articuladores de "vocações locais". Reconhecemos nessa ação um 

aprofundamento das políticas introduzidas pioneiramente pela Sudene nos anos 1960 e 

consolidadas pelo BID nos anos 1970, cujo poder definidor da região parece ser 

preponderante em relação aos planejamentos regionais pós-1988, em especial aquele que 

programou o Projeto do PISF e de seu Ramal Entremontes. 

Portanto, apontamos a pertinência de se interpretar as limitações e consequências desse 

planejamento regional através do estudo de um de seus projetos em implantação, o Ramal 

Entremontes, compreendendo-o como ordenador dos investimentos públicos e privados no 

sertão de Pernambuco, de um lado condicionado pelas "vantagens comparativas estáticas" da 

sub-região, e por outro lado induzindo o aprofundamento de sua especialização no subsetor 

hidroagrícola fruticultor de exportação, como território em órbita entorno do Polo Petrolina. 

Do ponto de vista teórico, percebe-se que essa opção estratégica do planejamento territorial na 

sub-região do semiárido nordestino pela especialização espacial da produção, também 

chamada de política de "polos de crescimento" ou "arranjos produtivos locais", encontra 

respaldo em justificativas teóricas amplas.
19

 

Interessa-nos identificar no projeto do Ramal Entremontes os argumentos da ciência 

regional
20

 que são invocados para dar sentido às ações governamentais. Pois, de maneira 

geral, os maiores objetivos do PISF se dirigem à solução de alguns dos mais graves 

problemas regionais e nacionais, isto é, traçar uma estratégia de desenvolvimento para um 

sistema produtivo regional ineficiente e susceptível a crises de curta recorrência (as "secas"), 

que aprisiona a população à condição de pobreza rural, imprimindo-lhe historicamente uma 

dinâmica populacional migratória e "desenraizante" no território do sertão nordestino. Por seu 

turno, o objetivo anunciado do Ramal Entremontes é fomentar a fruticultura irrigada nas 

bacias dos rios Brígida e Terra Nova para dinamizar a economia local por meio da garantia de 

oferta pública dos insumos básicos para o estabelecimento da cadeia da fruticultura irrigada, 

ou seja, água bruta e solos aptos para irrigação em uma região já inserida em corredor 

logístico dessa cadeia produtiva. 

Com a pretensão de se apresentar como uma forma de solução aos problemas da pobreza rural 

que se refletem nas cidades receptoras da migração (tanto em época de seca, quanto em 

movimento constante de busca de oportunidades de emprego urbano), o projeto do Ramal 

Entremontes planeja a valorização desse território através de sua especialização na 

fruticultura irrigada de exportação para sua inserção no mercado mundial do agronegócio. 

                                                             
19

 Os Arranjos Produtivos Locais (APL) encontram respaldo na política oficial do BNDES para o 

desenvolvimento regional. Para uma análise em maior detalhe de sua aplicação recente na região Nordeste, nos 

referimos a APOLINÁRIO, Valdênia; SILVA, Maria Lussieu da (orgs.). Políticas para Arranjos Produtivos 

Locais: análise em estados do Nordeste e Amazônia Legal. Natal: EDUFRN, 2010. Esse conceito de APL deriva 

de outro conceito anterior, o de "Polos de Desenvolvimento" ou "Polos de Crescimento". Sua origem pode ser 

marcada nos trabalhos de François Perroux, cuja "Ciência Regional" teve muita influência no planejamento 

brasileiro desde os anos 1950-1960. De Perroux usamos, dentre outros trabalhos, sua "Note sur la Notion de Pôle 

de Croissance, Economie Appliquée, 1955". In: SCHWARTZMAN, J. Economia Regional - Textos escolhidos. 

Belo Horizonte: CEDEPLAR, 1997, p. 145-156. 
20

 Vide nota anterior. 



 
 

 9 

Nesse sentido, o paradigma formal do "Polo" Petrolina associado ao "Eixo" São Francisco 

colocaria o espaço restrito dos perímetros de irrigação do sertão semiárido na rota de 

exportação para o mercado mundial do agronegócio. Por consequência, o aumento da 

atividade produtiva local deveria se refletir em aumento do emprego e possibilitar a ocupação 

populacional do sertão pernambucano, de maneira a se configurar como uma alternativa 

viável para a solução do problema da pobreza rural e da migração populacional. 

Consideramos, por todo o exposto acima, que uma variável-chave de interpretação dos efeitos 

da implantação do Projeto do Ramal Entremontes, e de sua capacidade para extrapolar seus 

benefícios para além do espaço restrito em que se insere, é a dinâmica populacional a ele 

associada. A avaliação da eficácia do projeto teria de passar, segundo esse entendimento, pela 

verificação da capacidade que teria o projeto em atrair e empregar a população na região. Seja 

no assentamento nos novos lotes dos Perímetros de Irrigação que se projetam, seja nas 

ocupações urbanas nas sedes municipais e demais núcleos urbanos, a avaliação da dinâmica 

populacional na região em função do Ramal Entremontes teria de considerar as expressões 

espaciais do desenvolvimento econômico gerado pela atividade fruticultora associada ao 

PISF.  

Destacamos, nesse sentido, a pertinência da verificação da capacidade de geração de 

empregos diretos e indiretos associados ao projeto, bem como a forma e estrutura da 

redistribuição de terras agricultáveis nos lotes agrícolas dos Perímetros de Irrigação, a partir 

das previsões dos tamanhos e tipos de lotes projetados e sua provável inserção na cadeia 

comercial do Polo Petrolina. Nesse caso, será determinante perceber como se desenvolverão 

os empreendimentos hidroagrícolas segundo a estrutura fundiária projetada, e prever se sua 

tendência será de atração ou expulsão populacional em médio prazo. 

Portanto, o entendimento do desenvolvimento dessas questões no espaço parece-nos 

fundamental para balizar uma análise crítica do projeto do Ramal Entremontes. Interessa-nos, 

em última instância, saber se estariam latentes nas características próprias do projeto, tal 

como ele está formatado hoje, as forças capazes de lograr os objetivos anunciados e, por outro 

lado, se as mesmas características não condicionariam o aprofundamento do isolamento do 

Polo Petrolina na região, aumentando a diferenciação intra-regional e, talvez, tendo influência 

insuficiente na eliminação da pobreza rural. 

Tratando-se ainda da especialização espacial em função da atividade produtiva, mais além dos 

paradigmas formais de “eixo” e “polo”, uma tal tendência ao isolamento do polo na região 

poderia vir a configurar esse território segundo uma formação do tipo “enclave”, conforme 

proposta anteriormente por Cardoso e Faletto
21

 e também por Furtado
22

 para a interpretação 

de algumas formações típicas no território da América Latina. Parece-nos, a princípio, que a 

especialização espacial em curso naquela região guardaria maiores relações com formações 

históricas do tipo "enclave", cujo poder explicativo possivelmente superaria aquele que 

embasa a visão de um "Brasil Policêntrico".  

                                                             
21

 CARDOSO, Fernando Henrique; FALETTO, Enzo. Dependência e desenvolvimento na América Latina. Rio 

de Janeiro: ZAHAR, 1981.  
22

 FURTADO, Celso. Prefácio a nova economia política. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. 
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